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10 (IDECAN). Sobre o conteúdo normativo da Lei 7.210/19, que trata das Execuções
Penais, é correto afirmar que

a) o Ministério Público fiscalizará a execução da pena, oficiando no processo executivo e
nos incidentes da execução. Quanto à medida de segurança, acompanhará seus
incidentes.

b) é permitido ao Conselho Penitenciário exigir parecer sobre indulto e comutação de
pena, mesmo na hipótese de pedido de indulto com base no estado de saúde do preso.

c) é atribuição do Departamento Penitenciário Nacional fiscalizar a fiel aplicação das
normas de execução penal.

d) o Conselho Penitenciário é órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena.

e) os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, em que
as condenadas possam amamentar seus filhos, nomínimo, até 4 (quatro) meses de idade.
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11 (IDECAN) . Dentre as alternativas a seguir, referente ao disposto na Lei
210/84 (que institui a Lei de Execução Penal), assinale a que esteja CORRETA.

a) A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando evitar o
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade, porém não se estenderá
ao egresso.

b) O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente
em serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou
Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e
em favor da disciplina. A prestação de trabalho a entidade privada depende do
consentimento expresso do preso.

c) A assistência à saúde do preso e do internado de caráter repressivo e curativo
compreenderá atendimento médico, farmacêutico e psicológico.
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d) Ao condenado à pena privativa de liberdade será facultado o trabalho na
medida de suas aptidões e capacidade.

e) O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado também
em serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou
Indireta, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. O
limite máximo do número de presos será de 5% (cinco por cento) do total de
empregados na obra.
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